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Prefácio

Em seus esforços para consolidar a democracia e avançar na obtenção de maiores níveis de desenvolvimento social e econômico para o bem-estar dos cidadãos, os países das Américas enfrentam sérios desafios associados às manifestações do crime, violência e insegurança. 

A criminalidade comum afeta de forma crescente as vidas cotidianas da população e as redes de criminalidade organizada atuam além das fronteiras estatais, motivo pelo qual o fortalecimento das capacidades institucionais do Estado para garantir a segurança dos habitantes que se encontram sob sua jurisdição constitui uma prioridade inadiável. O enfrentamento das ameaças à segurança pública na região se converteu em um dos maiores desafios para as agendas de política pública, tanto no nível nacional como internacional, e existe crescente consenso em torno da percepção de que a insegurança pode obstaculizar o progresso político e social evidenciado durante as últimas décadas.  

Ao longo dos últimos quatro anos, os Estados membros da Organização dos Estados Americanos, apoiados por sua Secretaria-Geral, acordaram a construção da arquitetura institucional necessária para enfrentar estes desafios, através da consolidação do processo conhecido como MISPA, representado nas reuniões de ministros em matéria de segurança pública das Américas. Neste contexto, promoveu-se o diálogo entre as mais altas autoridades do Hemisfério com o objetivo de facilitar uma cooperação efetiva, a partir da transferência de conhecimentos, assistência técnica e intercâmbio de práticas promissoras e lições aprendidas.  

A Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-I) foi realizada na Cidade do México, em outubro de 2008, e concluiu com a adoção, pelos Estados membros, do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, documento que propõe cinco componentes fundamentais para a formulação e implementação de políticas e estratégias integrais, como resposta à necessidade de garantir a segurança dos cidadãos: gestão da segurança pública; prevenção da criminalidade, violência e insegurança; gestão policial; participação cidadã e comunitária e cooperação internacional. 

A segunda reunião ministerial, realizada em São Domingo, República Dominicana, em novembro de 2009, concluiu com o compromisso renovado dos Estados membros de enfrentar as ameaças à segurança pública sob a perspectiva dos direitos humanos.  Como resultado, foi adotado o Consenso de Santo Domingo pela Segurança Pública nas Américas, reiterando o apoio dos Estados membros à consolidação institucional do processo.  

Por ocasião da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, a Secretaria-Geral preparou o seguinte Relatório de Gestão sobre as iniciativas desenvolvidas entre 2009 e 2011, em cumprimento dos mandatos originados nas reuniões anteriores, assim como na Assembléia Geral da Organização. Essas iniciativas estavam orientadas primordialmente a promover e coordenar a cooperação entre os Estados membros nesta área, com o fim de apoiar os esforços empreendidos por seus governos. Adicionalmente, procurou-se avançar na articulação e alinhamento das atividades da Secretaria-Geral com os processos promovidos por outros organismos e agências internacionais, regionais e sub-regionais, a fim de evitar a duplicação de esforços e obter maior impacto.

A Secretaria-Geral, através da Secretaria de Segurança Multidimensional, deseja referendar seu compromisso de dirigir todos os recursos técnicos e humanos à sua disposição para proporcionar o acompanhamento e o apoio requeridos pelos países do Hemisfério na complexa tarefa de enfrentar as ameaças e os desafios que a criminalidade representa para a segurança e o bem-estar dos cidadãos. Nesse propósito, o apoio dos governos do Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, México e Reino da Espanha, assim como do Open Society Institute, foram determinantes para o desenvolvimento de nossas tarefas. Desejamos reconhecer e agradecer suas generosas contribuições.


Da mesma maneira, desejamos reiterar nosso compromisso de continuar avançando em um processo de melhoramento contínuo, que permita conhecer cada vez melhor as necessidades, características e prioridades específicas de cada um dos Estados membros da Organização em matéria de segurança pública, oferecer respostas efetivas a suas necessidades e demandas e construir laços de colaboração cada vez mais sólidos para benefício dos habitantes do Hemisfério.


Adam Blackwell


Secretário de Segurança Multidimensional

1.
Gestão da segurança pública
/

a)
Apoio ao desenvolvimento de capacidades dos órgãos legislativos em matéria de segurança pública

Em desenvolvimento de um projeto financiado pelo Open Society Institute, durante 2010 a Secretaria-Geral realizou atividades de assistência técnica orientadas a apoiar os órgãos legislativos dos países latino-americanos
/ no fortalecimento de suas capacidades para o cumprimento de sua importante tarefa de contribuir à formulação de políticas estatais em matéria de segurança pública.
Assim, em agosto de 2010 realizou-se em Montevidéu, Uruguai, o seminário Legislação e políticas públicas de segurança: em prol de uma política de Estado, ao qual foram convocados representantes das comissões responsáveis pela segurança pública nas câmaras altas e baixas dos países da América do Sul
/. Posteriormente, em novembro de 2010, na Cidade da Guatemala, desenvolveu-se uma segunda versão desse seminário, dirigido aos países da região centro-americana
/.  

Durante as sessões de trabalho, foram discutidas propostas orientadas a identificar os conteúdos de leis-modelo nesta área, com base no guia Lei Marco Geral de Segurança Pública Democrática, preparado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, através do Instituto Latino-Americano de Segurança e Democracia. A partir desse documento, foram analisados elementos para a definição das bases jurídicas e institucionais de um sistema nacional de segurança pública, atendendo as responsabilidades e competências inerentes aos diferentes ramos dos poderes do Estado, assim como o papel da participação da cidadania nos processos de tomada de decisões nesta matéria.
Durante os dois seminários, foram analisados também aspectos relacionados à formulação, implementação e controle das políticas e estratégias de segurança pública, para o que se pôs à disposição o Guia de Controle Parlamentar do Sistema de Segurança Pública, elaborado pelo Instituto Latino-Americano de Segurança e Democracia e o Fórum Parlamentar sobre Armas Pequenas e Leves, com o auspício do PNUD.

Dando seguimento às atividades mencionadas, em maio de 2011, em aliança com o Centro Parlamentar do Canadá e organizações da sociedade civil, o Departamento de Segurança Pública promoveu a realização, em São José, Costa Rica, de uma mesa-redonda sobre o papel dos legisladores na gestão da segurança pública da qual participaram parlamentares dos países centro-americanos. Neste contexto, analisaram-se os avanços e desafios que os países da região enfrentam e receberam-se recomendações sobre áreas às quais se poderia prestar maior atenção no processo legislativo.

Posteriormente, no âmbito de um projeto financiado pelo Governo dos Estados Unidos, a partir das recomendações recebidas em São José e de maneira conjunta com a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americano, em setembro de 2011 realizou-se em São Salvador, El Salvador, uma reunião de trabalho com representantes dos governos e órgãos legislativos dos países da sub-região
/ para analisar as legislações nacionais relacionadas ao tráfico ilícito de armas de fogo e avaliar o nível de implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas (CIFTA).
 

Como resultado deste último encontro, produziu-se uma declaração de compromisso dos participantes de continuar trabalhando de maneira articulada e dedicar maiores esforços ao desenvolvimento de quadros legais que permitam prevenir e combater de maneira efetiva a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo. A Secretaria-Geral da OEA e a Secretaria-Geral do SICA, por sua vez, concordaram em unir esforços com o Fórum de Presidentes de Poderes Legislativos da América Central e Caribe (FOPREL) para impulsionar o compromisso das comissões de segurança com o avanço legislativo nesta matéria e contribuir, assim, para a consecução dos objetivos contidos na Estratégia de Segurança da América Central, vinculados à prevenção da violência armada e combate ao tráfico ilícito de armas de fogo.

Cabe assinalar, por último, que, graças ao apoio oferecido pelo Governo do México, o processo de elaboração de legislações-modelo para a totalidade dos componentes que formam o corpo normativo da CIFTA culminará em dezembro de 2011; por isso, desde o início de 2012, os órgãos legislativos dos países latino-americanos contarão com uma ferramenta adicional de apoio a suas tarefas neste campo. 

b)
Apoio ao desenvolvimento de capacidades para a implementação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

De maneira complementar aos esforços envidados para apoiar o avanço legislativo para enfrentar os delitos relacionados com a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, com o apoio do Governo dos Estados Unidos, durante os últimos dois anos o Departamento de Segurança Pública, na qualidade de Secretaria Técnica da CIFTA, pôs à disposição dos Estados membros da OEA uma série de ferramentas tendentes a fortalecer suas capacidades operacionais nesta matéria.

Através do projeto Promovendo a marcação de armas de fogo, durante 2010 iniciou-se um processo de consulta orientado a determinar o interesse dos países da região em receber assistência técnica relacionada à marcação de armas de fogo. Como parte desse processo, em dezembro de 2010 foi realizado um seminário em São José, Costa Rica, com o objetivo de promover a marcação como instrumento efetivo para prevenir e combater o tráfico ilícito de armas na região. Durante o evento, no qual participaram 26 Estados membros da OEA
/, foram intercambiadas experiências nacionais e expostos elementos técnicos relacionados ao processo de marcação, o que permitiu avançar no conhecimento e manejo de elementos técnicos e operacionais dos responsáveis por esta área nos países do Hemisfério.

Este processo de intercâmbio facilitou a assinatura, em novembro de 2011, de 16 acordos de cooperação com igual número de países da América Latina e Caribe
/, em virtude dos quais foram entregues equipamentos de marcação e computadores equipados com software de registro, ao mesmo tempo em que se desenvolveram jornadas de capacitação e assistência técnica para facilitar o uso e adequado manejo desses equipamentos. Por sua vez, os Estados beneficiários se comprometeram, através da assinatura do acordo de cooperação, a marcar um número determinado de armas de fogo, com base em suas capacidades projetadas e sua experiência histórica na matéria. 

Adicionalmente, desde setembro de 2009, a Secretaria Técnica da CIFTA efetua um registro, baseado em informação fornecida oficialmente pelos Estados membros, sobre legislação e práticas de marcação nas Américas. Espera-se que seus resultados, que serão apresentados em dezembro de 2011, contribuam para o melhor conhecimento sobre as capacidades nacionais existentes e as necessidades normativas que devem ser atendidas para a implementação de processos de marcação de armas nos países da região.

Por outro lado, como parte das atividades relacionadas com a implementação da CIFTA, sua Secretaria Técnica, à frente do Departamento de Segurança Pública, ofereceu acompanhamento e assistência técnica a países da América Central interessados em avançar no desenvolvimento de suas capacidades para o manejo e a destruição de arsenais formados por armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos. Através da realização de diagnósticos conjuntos, identificaram-se as necessidades operacionais, aplicaram-se corretivos e, em alguns casos, foram realizadas tarefas de destruição de arsenais civis, ou a cargo das forças armadas, em Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua. Estas gestões foram levadas a cabo no contexto do Manejo e Destruição de Arsenais na América Central, financiado pelo Governo dos Estados Unidos através da Iniciativa Mérica. 


c)
Apoio ao desenvolvimento de capacidades em matéria de segurança nas fronteiras

Com base no apoio oferecido pelo Governo do Canadá, durante os últimos dois anos a Secretaria de Segurança Multidimensional
/ vem implantando uma iniciativa para o desenvolvimento de capacidades em matéria de controles fronteiriços, em particular mediante o treinamento de pessoal com responsabilidades nas áreas de imigração e alfândega
/. A assistência técnica foi dirigida a fortalecer a capacidade de prevenir e combater o tráfico ilícito de drogas, o tráfico de pessoas e delitos relacionados ao terrorismo. 


d)
Apoio ao desenvolvimento de capacidades para a gestão dos sistemas penitenciários e carcerários

Após a Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias nas Américas, realizada em Valdivia, Chile, em agosto de 2008, e com o objetivo de avançar no propósito de fortalecer a cooperação efetiva neste âmbito, prevê-se a realização da Terceira Reunião de Autoridades no primeiro trimestre de 2012.

De maneira paralela, a Secretaria-Geral, com o apoio do Governo do Canadá, está avançando na formulação e desenvolvimento de um projeto de pesquisa orientado a identificar parâmetros a partir dos quais seja possível avaliar os níveis de reincidência de pessoas que cumpriram penas de prisão e identificar experiências positivas em matéria de reintegração. Espera-se que os resultados dessa pesquisa sejam úteis aos governos no processo de formulação e implementação de políticas penitenciárias e ao fortalecimento de suas capacidades de gestão de centros penitenciários e carcerários, a partir de princípios de reabilitação e reintegração social.

2.
Prevenção da criminalidade, violência e insegurança
/
a)
Gestões para o fortalecimento da Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência
Desde 2008, a Secretaria-Geral da OEA ostenta a qualidade de organização anfitriã da Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência e está a cargo de sua Secretaria Técnica
/. Em março de 2011, as organizações sociais da Coalizão determinaram estender as responsabilidades a cargo da OEA nesta qualidade por mais três anos.

Durante o último ano, o Departamento de Segurança Pública convocou reuniões trimestrais nas quais os membros do Comitê Técnico da Coalizão avançaram na definição de prioridades para o triênio. Além disso, fortaleceu-se o intercâmbio de informação em torno das iniciativas desenvolvidas por cada uma das organizações parceiras no âmbito da prevenção e desde sua área de especialização e o site foi redesenhado, de forma a refletir melhor as oportunidades de cooperação e assistência técnica oferecidas por cada agência. Para 13 de dezembro de 2011 foi convocada uma reunião do Comitê Consultor da Coalizão, formado pelas autoridades políticas das organizações parceiras, que aprovará o plano de atividades para os próximos dois anos. Será a primeira oportunidade em que o Comitê Consultor se reúne desde 2000, quando a Coalizão foi integrada.

A Secretaria Técnica da Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência é financiada graças ao apoio do Governo dos Estados Unidos através de sua Agência para o Desenvolvimento (USAID).


b)
Desenvolvimento do projeto “Armando Paz”: Prevenção da violência juvenil através das artes, diálogo social e novos meios de comunicação

Desde 2009, a Secretaria de Segurança Multidimensional, juntamente com o Escritório de Educação e Cultura da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e a Fundação para as Américas, está implementando o projeto “Armando Paz” em cinco países da região centro-americana
/, graças ao apoio do Governo dos Estados Unidos, através da USAID. 

O objetivo desse projeto é promover a participação dos jovens nos processos que têm um impacto sobre seu desenvolvimento, através da arte, da cultura, dos meios de comunicação e do diálogo social. No contexto desta iniciativa, durante os últimos dois anos foram realizadas atividades orientadas a fortalecer as capacidades dos jovens, individualmente ou através de organizações não-governamentais, para utilizar as redes sociais e os meios de comunicação para a transmissão de mensagens positivas e transformadoras. 

Em 2010, foram realizados fóruns nacionais em quatro países beneficiários do projeto, em cujo contexto se motivaram jovens e organizações sociais a preparar propostas sobre a arte, a cultura e a mídia como ferramentas de participação e mudança. Algumas dessas propostas foram inscritas na convocatória do Desafio Pacífico, através do qual foi selecionada uma proposta por cada país participante. A execução das propostas selecionadas está sendo financiada parcialmente pelo projeto Armando Paz. Os resultados da convocatória foram divulgados no Fórum Regional realizado na Cidade da Guatemala, em julho de 2011.

Adicionalmente, desde 2010 e durante 2011 foram realizadas atividades de capacitação dirigidas a organizações não-governamentais que trabalham em apoio à juventude, a fim de oferecer-lhes treinamento no uso dos meios de comunicação como ferramenta para comunicar mensagens positivas
/.

O Projeto Armando Paz conta com um site e contas no Facebook e Twitter e se apóia em plataformas de mensagens de texto para transmitir os conteúdos que promove.

Durante o terceiro ano de execução do Projeto, iniciado em setembro de 2011, espera-se avançar numa maior harmonização e alinhamento de suas atividades com as prioridades e objetivos contidos na Estratégia de Segurança da América Central, de forma que os espaços de participação para os jovens adquiram um alcance regional e incidam positivamente na consecução das metas indicadas no componente de prevenção contido na Estratégia.


c)
Apoio ao desenvolvimento de capacidades para a prevenção e o combate ao tráfico de pessoas

Nos últimos dois anos, as atividades desenvolvidas pela Secretaria-Geral para prevenir e combater o tráfico de pessoas foram financiadas graças ao apoio dos governos do Canadá e dos Estados Unidos. Na execução de diversos projetos, a Secretaria-Geral avançou na promoção de uma maior conscientização entre as autoridades públicas sobre a natureza e as consequências deste delito, oferecendo oficinas de formação e assistência técnica a funcionários de diversas áreas com o propósito de desenvolver e fortalecer as capacidades das instituições em sua prevenção e combate. 

Dentro deste contexto, construiu-se uma completa caixa de ferramentas que consiste em manuais, guias, vídeos e material promocional, posto à disposição das autoridades governamentais dos Estados membros durante as jornadas de treinamento levadas a cabo. Os direitos desses conteúdos também poderão ser cedidos para sua reprodução e utilização às instituições acadêmicas que desejarem utilizá-los nos processos de formação de servidores públicos nas diferentes áreas.

Os cursos realizados entre 2009 e 2011 foram dirigidos a pessoal diplomático e consular; responsáveis pelo cumprimento da lei e policiais; funcionários de imigração e alfândega, juízes e promotores em 19 países
/. 

3.
Gestão da polícia
/
a)
Conclusão do estudo de viabilidade sobre as melhores formas para fortalecer na região a capacitação e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública

Durante a Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas em 2008, as autoridades presentes solicitaram à Secretaria-Geral da OEA “…que faça um estudo de viabilidade, com as contribuições dos Estados membros, sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública para apresentá-lo, com a brevidade possível, à consideração dos Estados membros”, mandato que surgiu da necessidade de avançar na profissionalização das instituições responsáveis pela segurança pública para enfrentar os desafios impostos pela criminalidade. 

A fim de dar resposta a essa solicitação, o Departamento de Segurança Pública se apoiou em um grupo de consultores liderado por Lucía Dammert, o qual se encarregou, durante 2009, de pesquisar, recolher e analisar a informação disponível sobre a oferta de programas de formação, capacitação e treinamento em vários países da região
/. 
Com base em análises da compilação e inventário de programas disponíveis, a equipe de consultores preparou uma série de conclusões e recomendações que foram apresentadas tanto durante a Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública em Montevidéu, Uruguai, em agosto de 2009
/, como pelo Diretor do Departamento de Segurança Pública no âmbito da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em Santo Domingo, República Dominicana, em novembro do mesmo ano
/. Dentre estas, destacou-se a necessidade de modernizar a educação em termos temáticos e tecnológicos para as áreas não vinculadas com o destacamento policial; a necessidade de ajustar a formação doutrinária aos novos desafios à segurança pública; a necessidade de fortalecer a análise internacional comparada e a necessidade de estender os cursos de alta direção, especialmente para civis.

A partir dessas conclusões e recomendações, assim como de consultas posteriores realizadas com peritos, o Departamento de Segurança Pública apresentou uma proposta de grade curricular em temas relacionados à gerência da segurança e formulou um projeto de curso em alta gerência para funcionários, inclusive civis, com responsabilidade em matéria de segurança pública.

Esse projeto foi apresentado pelo Departamento de Segurança Pública aos Estados membros durante a sessão da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em 28 de outubro de 2010, como parte das atividades que antecederam a Reunião de Peritos em Segurança Pública, Preparatória da MISPA-III. Após sua apresentação, os Estados membros determinaram que o esquema proposto devia ser complementado com alternativas adicionais à realização do curso de alta gerência, e solicitaram que a Secretaria-Geral continuasse enriquecendo as opções a serem apresentadas no âmbito da terceira reunião ministerial que respondessem à totalidade dos elementos descritos no mandato relativo à realização do Estudo de Viabilidade.

A pedido da Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica, entre novembro de 2010 e janeiro de 2011 os Estados membros enviaram à Secretaria-Geral suas contribuições sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública
/.

Com base no inventário inicialmente elaborado, nas contribuições dos Estados membros e nos interesses e indicações expressadas na Comissão de Segurança Hemisférica, o Departamento de Segurança Pública solicitou que o perito Juan Belikow preparasse uma proposta complementar que incluísse uma variedade de opções a partir das quais as autoridades governamentais pudessem avaliar as que atendessem da melhor maneira às necessidades e prioridades dos países da região. Essa consultoria foi financiada graças ao apoio do Governo do Canadá. 

O documento sobre elementos complementares, cujo resumo executivo foi apresentado para consideração na sessão da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em 8 de setembro de 2011, incorpora, além de uma ampla variedade de conteúdos e alternativas de programas de formação, capacitação, treinamento e especialização, uma análise de custos por cenários. 

Em atenção aos mandatos previamente mencionados, assim como às resoluções da Assembléia Geral em seguimento às Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas
/, a Secretaria-Geral deu cumprimento ao mandato recebido, e os resultados dos trabalhos desenvolvidos foram anexados ao presente relatório de gestão para análise das autoridades governamentais. 

b)
Avanços na documentação de experiências, práticas e lições aprendidas em matéria de segurança pública

Dando seguimento ao mandato aprovado pelo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA em junho de 2010
/, desde os primeiros meses de 2011 o Departamento de Segurança Pública vem aplicando uma iniciativa tendente a definir melhor os parâmetros que permitirão aumentar a efetividade da cooperação em matéria de segurança pública.

No âmbito de um projeto financiado pelo Governo do Canadá, desde o primeiro semestre do ano a equipe do Departamento trabalha com o apoio de consultores externos
/ na construção de ferramentas para a definição de critérios, documentação e análise de casos que recolhem as experiências dos Estados membros em diferentes aspectos relativos à segurança pública, com o fim de colocá-los à disposição das instituições responsáveis por sua gestão e contribuir assim ao desenvolvimento de suas capacidades. Atualmente, conta-se com um documento conceitual preliminar
/, um guia metodológico para a documentação de histórias de caso em matéria de segurança pública e um formato de documentação e registro, com base nos quais os funcionários da Secretaria-Geral avançaram na coleta de informação sobre sete práticas de interesse em diferentes áreas
/.


Por sua vez, como produto do Acordo Marco de Cooperação Internacional assinado em junho de 2011 entre a Secretaria-Geral da OEA e a Presidência da AMERIPOL, esta agência compartilhou com a equipe do Departamento de Segurança Pública um documento preliminar de trabalho que recolhe contribuições das instituições que a compõem e que constituiriam elementos de interesse por seus resultados e replicabilidade para outras instituições policiais do Hemisfério
/. Uma vez culminada sua revisão e edição, esse documento será publicado para consulta das autoridades interessadas.

De maneira complementar, a Secretaria identificou até o momento quatro fontes adicionais de informação sobre práticas documentadas na área de gestão policial: o Observatório de Boas Práticas Policiais da Província de Santa Fé, Argentina; o concurso Boas Práticas para uma Boa Polícia desenvolvido pela Polícia de Investigações do Chile, que selecionou e reconheceu iniciativas exemplares em investigação, análise e prevenção; a publicação Boas Práticas na Polícia Nacional da Colômbia, que recolhe experiências nos níveis gerencial, operacional e administrativo a partir do trabalho das unidades responsáveis pelo desenvolvimento dos processos respectivos; e o portal do Sistema de informação sobre boas práticas em gestão pública para América Latina e Caribe -SIPAL
/, que documentou como caso o sistema de gestão orientada para resultados da Polícia de Investigações do Chile. 

O Departamento de Segurança Pública se propõe solicitar as autorizações necessárias para vincular-se de maneira ativa com as instituições que recolheram e publicaram a informação mencionada, de forma que esta se encontre à disposição das instituições interessadas. Além disso, nos próximos meses realizará um processo de consulta com os Estados membros, a fim de receber insumos adicionais para enriquecer a Plataforma de Desenvolvimento de Capacidades de modo a facilitar a transferência de conhecimentos e o intercâmbio de informação através da formação de comunidades de prática.

c)
Apoio ao desenvolvimento de capacidades no âmbito do Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP)

A partir dos resultados positivos obtidos no desenvolvimento do Programa Interamericano de Capacitação Policial, entre 2009 e 2011 a Secretaria-Geral da OEA, através do Departamento de Segurança Pública e o Departamento de Desenvolvimento Humano, deu continuidade à oferta de cursos de treinamento com o apoio da Polícia de Investigações do Chile, a Polícia Nacional da Colômbia e a Polícia Federal do México. 

Em maio de 2010, realizou-se o terceiro curso sobre Accountability e modernização policial em Santiago, Chile, que contou com a participação de 28 oficiais de polícia
/. Durante a atividade de capacitação, cumpriu-se o objetivo de oferecer ferramentas para o fortalecimento dos mecanismos de controle interno orientados a uma maior transparência dentro das instituições de polícia.  

Em março de 2010 e setembro de 2011, foram realizados o primeiro e o segundo curso, respectivamente, de Gerenciamento da inteligência policial, em Bogotá, Colômbia. Em sua segunda versão, participaram 31 oficiais provenientes de 23 países das Américas, assim como um oficial de um Estado Observador Permanente
/.  Durante as jornadas de trabalho, compartilhou-se a experiência da Colômbia no gerenciamento estratégico da inteligência policial e propiciou-se o intercâmbio de informação sobre técnicas entre as unidades especializadas nesta matéria. 

Da mesma maneira, dando seguimento ao primeiro curso realizado em 2009, e graças ao apoio financeiro do Governo do Canadá, convocou-se o segundo curso Sistemas de Informação Policial na Sede da Academia Superior da Polícia Federal do México, em San Luis Potosí, em outubro de 2011. Nesta oportunidade, participaram 53 oficiais provenientes de 23 países
/. O trabalho de formação orientou-se ao fortalecimento das capacidades das instituições policiais no manejo dos sistemas de informação criminal e compartilhou-se a experiência do país anfitrião no desenho, construção e melhoramento contínuo de seu sistema, conhecido como Plataforma México.

Vale a pena destacar que, pela primeira vez na execução do programa, durante as atividades realizadas em 2011 convocou-se e contou-se com a participação de representantes de países do Caribe de língua inglesa.


d)
Apoio ao desenvolvimento de capacidades para a gestão de observatórios ou outros sistemas nacionais de informação sobre criminalidade e violência

Com base no apoio financeiro oferecido pelos governos do Canadá e Espanha, entre 2009 e 2011 foram realizadas diversas atividades orientadas ao desenvolvimento e fortalecimento das capacidades institucionais para o registro, coleta, análise e aplicação de dados sobre criminalidade e violência nos Estados membros.

Em outubro de 2010, assinou-se um Memorando de Entendimento entre a Secretaria-Geral da OEA e o Escritório das Nações Unidas contra as Drogas e o Crime (UNODC), a partir do qual a Organização Hemisférica adquiriu a qualidade de ponto focal para a promoção e facilitação da implementação da Pesquisa das Nações Unidas sobre Tendências do Crime e Operações dos Sistemas de Justiça Penal (CTS) nas Américas.

Esse instrumento permitiu aos países da região não só obter uma idéia mais aproximada das características das manifestações da criminalidade e violência que se apresentam em seus territórios, através do registro de dados, mas também identificar as necessidades de arquitetura institucional ou coordenação interinstitucional que devem ser atendidas com o fim de obter o acesso oportuno a informações para a formulação e avaliação de suas políticas, e fortalecer o processo de tomada de decisões.

Seis Estados do Caribe de língua inglesa
/ assinaram Acordos de Cooperação com a Secretaria-Geral da OEA, em virtude dos quais se ofereceu assistência técnica, representada no fornecimento de equipamentos de computação, capacitação e acompanhamento através de consultores locais, para o fortalecimento de seus observatórios ou sistemas nacionais. 

Por sua vez, o Departamento de Segurança Pública convocou dois cursos práticos sobre a metodologia da Pesquisa CTS, dirigidos a peritos governamentais responsáveis pela coleta e análise de informação. O primeiro foi realizado em Buenos Aires, Argentina, em fevereiro de 2010
/ e o segundo em São Salvador, El Salvador, em novembro de 2010
/.  Durante os meses subsequentes, continuou-se a fornecer assistência técnica e acompanhamento ao processo de diligência da pesquisa, resultando que, ao concluir o ciclo correspondente a 2010, 19 Estados membros notificaram o registro de dados (em alguns casos, parciais), o que representou um aumento de 300% frente à taxa de resposta em 2009
/.

Com o objetivo de avaliar os processos promovidos pelas instituições responsáveis pela coordenação do registro e coleta de dados nos países centro-americanos e do Caribe de língua inglesa em aplicação da Pesquisa CTS, em outubro de 2011 a Secretaria-Geral, convocou uma reunião de trabalho
/ na Cidade do Panamá, Panamá. Esta jornada teve como propósito estudar os avanços e desafios observados, recolher lições aprendidas e dar início a uma dinâmica de cooperação horizontal através do intercâmbio de experiências e práticas que contribua à superação de assimetrias existentes entre as instituições da região, a partir das vantagens e necessidades identificadas. De maneira adicional, buscou-se envolver de maneira ativa outras agências internacionais e os organismos sub-regionais, como entidades facilitadoras e catalisadoras dessa assistência. Como resultado, foram identificadas 14 oportunidades de cooperação Sul-Sul, cuja concretização se espera facilitar nos meses subsequentes, e deu-se início ao estabelecimento de uma comunidade de prática nesta matéria. A dinâmica de identificação de oportunidades de cooperação foi facilitada pela Global Development Learning Network (Fundação GDLN Américas).

De maneira complementar, a Secretaria-Geral realizou uma reunião de trabalho sobre pesquisas de vitimização nos países de língua inglesa do Caribe em junho de 2010 em Washington, DC, a fim de estudar metodologias e técnicas para a realização de pesquisas de vitimização
/.  

4.
Participação cidadã e comunitária
/

Contribuições do setor acadêmico e organizações da sociedade civil ao processo ministerial 

A fim de dar continuidade ao processo de consultas preparatórias para as reuniões ministeriais no âmbito da MISPA, a Secretaria-Geral convocou uma reunião com representantes do setor acadêmico do Caribe anglófono em maio de 2010, em Montego Bay, Jamaica. Durante a jornada, foram discutidos os avanços obtidos na implementação dos componentes contidos no Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, assim como os desafios que permanecem, e foram recolhidas as contribuições dos representantes das instituições participantes
/.

Da mesma maneira, com o auspicio do Open Society Institute, o Centro de Estudos do Desenvolvimento do Chile e FLACSO Equador convocaram uma reunião com organizações não governamentais realizada em Quito, Equador em agosto de 2011. Essa reunião, que contou com a participação do Departamento de Segurança Pública, teve como propósito estudar os avanços na agenda de segurança pública regional, seus resultados e desafios. Participaram 20 organizações
/, as quais elaboraram um documento de recomendações que se anexa ao presente Relatório de Gestão. 

5.
Cooperação internacional
/

a)
Promoção da coordenação interinstitucional para o avanço da efetividade da cooperação em matéria de segurança pública


Durante os últimos meses, a Secretaria-Geral envidou esforços para fortalecer um modelo de gestão que privilegie a efetividade de suas iniciativas, buscando não só o maior impacto possível das atividades empreendidas, mas também a racionalização no uso dos recursos disponíveis, para beneficio das instituições e dos cidadãos dos Estados membros. Nesse contexto, procurou-se aumentar os níveis de alinhamento e harmonização de seus esforços com as prioridades nacionais e sub-regionais e coordenar e articular o desenvolvimento de seus programas e projetos com outras organizações e agências.

Partindo dessa premissa, o Gabinete do Secretário de Segurança Multidimensional promoveu o fortalecimento da coordenação interna, visando a facilitar a complementaridade dos projetos e programas dos quatro Departamentos que a compõem, prestando especial atenção aos mandatos emanados dos diferentes órgãos políticos que regem suas atividades. No desenvolvimento desta intenção, como parte dos preparativos para a Terceira MISPA, em julho de 2011 realizou-se uma mesa-redonda com a participação das Presidências da Comissão de Segurança Hemisférica, CICAD e CICTE, a Secretaria Pro Tempore da CIFTA e suas respectivas secretarias executivas e técnicas, para discutir em conjunto os esforços envidados para apoiar os Estados membros em matéria de gestão policial.

Na mesma linha, no contexto do projeto Armando Paz descrito no item 2 do presente documento, tendeu-se à obtenção de uma maior integração dos objetivos, capacidades e vantagens das instâncias participantes no âmbito da OEA e as gestões realizadas em matéria de desenvolvimento de capacidades dos órgãos legislativos e promoção de avanços nesta área foram acompanhadas pelo Departamento de Gestão Pública Efetiva da Secretaria de Assuntos Políticos da Organização.

Por outro lado, a Secretaria-Geral participou de maneira ativa do Grupo de Amigos que acompanha a Estratégia de Segurança da América Central. Em cumprimento do compromisso expressado pelo Secretário-Geral durante a Conferência Internacional em apoio à Estratégia Centro-Americana, realizada na Guatemala em junho de 2011, durante o segundo semestre do ano, as iniciativas implantadas na região centro-americana foram articuladas e, em alguns casos, desenvolvidas de maneira conjunta com a Secretaria-Geral do SICA, para assegurar sua vinculação às prioridades definidas pela sub-região e contribuir à consecução dos objetivos nela definidos.

Em concordância, deve-se assinalar que o espaço oferecido pela Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência constitui uma valiosa oportunidade para o conhecimento das iniciativas lideradas pelas organizações sociais e para facilitar a coordenação e a complementaridade entre elas.


b)
Assinatura de acordos para o fortalecimento da cooperação internacional em matéria de segurança pública


Conforme mencionado em parágrafos anteriores, com o propósito de somar esforços para obter um maior impacto da cooperação e assistência oferecida aos Estados membros em matéria de gestão policial, a Secretaria-Geral assinou em junho de 2011 um Acordo Marco de Cooperação Internacional com a Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL). Os objetivos definidos no acordo compreendem, de maneira particular, desenvolver e implementar projetos de investigação e capacitação conjuntos; intercambiar material bibliográfico e intercambiar documentos e informação específica com relação a programas de trabalho que sejam de interesse para ambas as Partes; realizar reuniões conjuntas para tratar assuntos de interesse comum e apoiar as solicitações de colaboração das instituições governamentais responsáveis pela segurança pública nas Américas.


Em parágrafos anteriores também mencionamos os acordos assinados pela Secretaria-Geral com o UNODC, para a promoção da Pesquisa CTS; os acordos assinados com diferentes Estados membros em desenvolvimento de projetos de marcação de armas e manejo e destruição de arsenais; e os acordos assinados com diferentes Estados membros para prestar assistência técnica nos processos de registro e coleta de informação em matéria de segurança pública. Por último, por ocasião da visita à sede da OEA do Presidente da República de Honduras, Excelentíssimo Senhor Porfirio Lobo, em outubro de 2011, assinou-se um Memorando de Entendimento para a implementação do projeto Armando Paz nesse país.


c)
Promoção da cooperação na luta contra a criminalidade organizada transnacional

Após a última reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional realizada em Washington DC, em outubro de 2009, a Secretaria-Geral continuou trabalhando com os Estados membros para a aprovação de um documento de elementos que facilite a implementação do Plano de Ação Hemisférico nesta matéria. Espera-se que durante a terceira reunião do Grupo, prevista para 16 de novembro de 2011 em Port of Spain, Trinidad e Tobago, esse documento seja aprovado e se dê início a uma nova etapa de maior execução neste âmbito. 

Durante os próximos meses, a Secretaria-Geral propõe-se desenvolver uma agenda dinâmica orientada à promoção da ratificação dos instrumentos internacionais pertinentes (em particular, a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e seus Protocolos Adicionais); facilitar o avanço legislativo para sua implementação e contribuir ao desenvolvimento de capacidades nas instituições encarregadas de fazer cumprir a Lei através de mecanismos de cooperação baseados na documentação de casos, transferência de conhecimentos, intercâmbio de experiências e estabelecimento de comunidades de prática. 

Apêndices

1.
Estudo de Viabilidade sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública e elementos complementares: Link
2.
Recomendações da Reunião de Peritos do Caribe em preparação da MISPA-III, Montego Bay, Jamaica – maio de 2010: Link
3.
Recomendações da Reunião de Organizações da Sociedade Civil da América Latina em preparação da MISPA-III, Quito, Equador – agosto de 2011: Link
4.
Acordo Marco de Cooperação Interinstitucional entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Comunidade de Polícias da América – AMERIPOL: Link
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�.	Gestão da segurança pública: 


(1) Promover e fortalecer políticas de Estado de longo prazo em matéria de segurança pública, integrais e com pleno respeito aos direitos humanos; 2. Fortalecer, no âmbito dessas políticas, a capacidade de nossos Estados de promover a segurança cidadã e de responder eficazmente à insegurança, à criminalidade e à violência, adequando, conforme necessário, seu quadro jurídico, bem como suas estruturas, procedimentos operacionais e mecanismos de gestão; 3. Analisar os problemas de segurança pública com base em uma visão integral, levando em consideração as ameaças emergentes, e promover instrumentos de gestão que permitam às autoridades nacionais avaliar e melhorar, segundo necessário, a eficácia das políticas de segurança pública; 4. Fortalecer, quando considerado apropriado, a segurança na fronteira em conformidade com os ordenamentos jurídicos e administrativos aplicáveis nos Estados membros, com vistas a prevenir e combater a criminalidade e a violência, facilitando sempre o fluxo legítimo de pessoas e bens; 5. Aprofundar nossos conhecimentos a respeito dos serviços de segurança privada, bem como desenvolver e/ou fortalecer, conforme necessário, normas jurídicas que regulem seu funcionamento; 6. Fortalecer e, quando for o caso, estabelecer políticas e programas para a modernização dos sistemas penitenciários dos Estados membros e para a formulação de modelos sustentáveis de reinserção social, dispensando atenção especial aos jovens.


�.	Por limitações orçamentárias, as ações desenvolvidas até agora se restringiram aos países latino-americanos. 


�.	Assistiram representantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.


�.	Assistiram representantes dos países centro-americanos, Colômbia, México e República Dominicana.


�.	Participaram representantes dos governos e órgãos legislativos de Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá.


�.	A análise sobre a implementação da Convenção nas legislações nacionais se fundamentou em estudos feitos pela Secretaria Técnica da CIFTA, com a colaboração do Centro das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento – UN LiREC.


�.	Assistiram representantes de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


�.	Bahamas, Belize, Costa Rica, El Salvador, Grenada, Guatemala, Guiana, Paraguai, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis e Uruguai.


�.	Iniciativa conjunta da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e Departamento de Segurança Pública.


�.	No âmbito deste projeto, foram realizadas atividades na República Dominicana (abril de 2010), Trinidad e Tobago (outubro de 2010), Costa Rica (janeiro de 2011), Jamaica (março de 2011) e México (outubro de 2011).


�.	Prevenção da criminalidade, violência e insegurança: (1) Promover políticas públicas de Estado, em coordenação com as instituições pertinentes, destinadas à prevenção da criminalidade, violência e insegurança; (2) Promover os programas educacionais, especialmente nas escolas, bem como aumentar a conscientização dos diferentes atores da sociedade a respeito de temas de prevenção da criminalidade, violência e insegurança.


�.	A CIAPV é integrada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Organização dos Estados Americanos (OEA), o Banco Mundial, Centers for Disease Control and Prevention (CDC), UN-Habitat e a Agência para o Desenvolvimento dos Estados Unidos (USAID). 


�.	El Salvador, Honduras, Guatemala, Nicarágua, Panamá.


�.	35 organizações se beneficiaram de oficinas nas seguintes áreas: produção de programas radiofônicos; produção audiovisual; criatividade e conteúdo; novos meios de comunicação; vídeo e capacitação de capacitadores.


�.	Foram realizadas atividades de capacitação em Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Grenada, Guatemala, Guiana, Jamaica, Panamá, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago. 


�.	(1) Promover a modernização da gestão policial, a ela incorporando a transparência e a prestação de contas, fortalecer a profissionalização dos órgãos de segurança, bem como melhorar as condições de vida e de trabalho daqueles que os constituem; (2) Prosseguir a capacitação de recursos humanos em temas de segurança pública, incluindo o Programa Interamericano de Capacitação Policial da Organização dos Estados Americanos (OEA);  (3) Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que faça um estudo de viabilidade, com as contribuições dos Estados membros, sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública para apresentá-lo, com a brevidade possível, à consideração dos Estados membros; (4) Considerar a criação e manutenção, conforme necessário, de observatórios governamentais da criminalidade e violência, com vistas a contribuir para a formulação de planos estratégicos e operacionais que visem à segurança pública e cidadã, com vistas a reforçar o combate à criminalidade, à violência e à insegurança, bem como a prevenção das mesmas.


�.	Por razões orçamentárias, foram selecionados os seguintes países para a realização deste estudo preliminar, buscando respeitar o equilíbrio sub-regional: Argentina, Chile, Brasil, Uruguai, Peru, Bolívia, Colômbia, Equador, México, Estados Unidos, Canadá, Panamá, El Salvador, Trinidad e Tobago, Barbados e República Dominicana.  


�.	Apresentação de Lucía Dammert, Consultora do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA (Documento OEA/Ser.K/XLIX. 2 - MISPA/RE/INF.1/09 - 4 agosto de 2009). 


�.	Estudo de Viabilidade para o Fortalecimento na Região da Formação do Pessoal com Responsabilidade em temas de Segurança Pública, apresentado por Christopher Hernández Roy, Diretor do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA. (Documento OEA/Ser.K/XLIX. 2 – MISPA-II/INF. 9/09 - 5 de novembro de 2009).


�.	Brasil, Guiana, México, Equador e Panamá enviaram oficialmente contribuições à Secretaria, com o fim de contribuir à culminação do estudo.


�.	Resolução AG/RES. 2629 (XLI-O/11), ponto 3: “Instar a Secretaria-Geral a que conclua, com as contribuições dos Estados membros, o estudo de viabilidade sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública (MISPA/RE/doc.4/09), a fim de que seja apresentado na Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), e que mantenha a CSH regularmente informada sobre o progresso alcançado; AG/RES. 2540 (XL-O/10); AG/RES. 2444 (XXXIX-O/09).


�.	AG/RES. 2540 (XL-O/10): Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que elabore, com base em informações prestadas pelos Estados membros, uma compilação das melhores práticas e experiências relativas à prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança; à gestão da segurança pública; à gestão da polícia; à participação cívica e comunitária, e à cooperação internacional.


�.	Equipe formada por Enrique Maruri e Nils Schultz, consultores do Grupo de Tarefas sobre Cooperação Sul-Sul da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE.


�.	Maruri, Enrique et. al, “Elementos para avanzar la efectividad de la cooperación en matéria de seguridad pública”, outubro de 2011. 


�.	Os casos selecionados inicialmente, cuja documentação se encontra em processo, são os seguintes: (1) a experiência do Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP); (2) Política penitenciária e reintegração de pessoas privadas da liberdade em Buenos Aires, Argentina; (3) Sistema nacional de informação em matéria de segurança pública do Chile; (4) Observatório de crime e violência e aplicação de pesquisas de vitimização na Jamaica; (5) Sistema de atendimento de denúncias sobre violência doméstica do Panamá; (6) Campanha de entrega voluntária de armas de fogo no Brasil e (7) Experiência de remoção de minas no Suriname.


�.	O documento mencionado está em processo de elaboração e conta com informação relativa aos seguintes casos de estudo: (1) Polícia comunitária da Gendarmaria Nacional da Argentina; (2) Projeto Tentáculos – nova forma de combate os crimes cibernéticos da Polícia Federal do Brasil; (3) Programa de prevenção “Jóvenes a lo Bien” da Polícia Nacional da Colômbia; (4) Detecção de padrões criminais do Organismo de Investigação Judicial da Costa Rica; (5) Sindicato de cuidadores de autos do 3º Comissariado de Talca de Carabineiros do Chile; (6) Modelo de gestão implementado pela Polícia Nacional do Equador; (7) Modelo de Gestão Policial da Polícia Federal do México e (8) Programa “Vecinos Vigilantes” da Polícia Nacional do Panamá.


�.	SIPAL é uma iniciativa da Área de Governo e Assuntos Públicos da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO) do Chile, auspiciada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento. 


�.	Participaram representantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.


�.	Participaram representantes da Argentina, Bahamas, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Grenada, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago, e, na qualidade de Observador Permanente, Espanha.


�.	Participaram representantes de Antígua e Barbuda, Argentina, Barbados, Belize, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia e Uruguai.


�.	Barbados, Belize, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis e Trinidad e Tobago.


�.	Participaram Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru e Uruguai.


�.	Participaram Costa Rica, El Salvador, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana.


�.	Para a Pesquisa CTS correspondente a 2009, cinco Estados membros da OEA notificaram registro de dados utilizando este instrumento.


�.	Participaram representantes de Belize, Canadá, Costa Rica, Chile, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Panamá, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Trinidad e Tobago, assim como UNODC, a Secretaria-Geral do SICA, o BID, CARICOM-IMPACS, o Banco Mundial e o Observatório Interamericano de Drogas da CICAD.


�.	Participaram representantes de Barbados, Canadá, Jamaica, Estados Unidos e UNODC.


�.	(1) Promover e fortalecer a participação cidadã e comunitária no processo de execução de planos e programas de segurança pública; (2) Incentivar e fortalecer a responsabilidade social, bem como uma cultura de prevenção integral da criminalidade, da violência e da insegurança com a participação cidadã, comunitária, dos meios de comunicação e do setor privado; (3) Promover, neste contexto, políticas públicas que fortaleçam a confiança cidadã nas instituições de segurança pública.


�.	Participaram representantes das seguintes instituições acadêmicas e organizações: Jamaica Crime Observatory, Institute of Criminal Justice and Security; University of West Indies (Violence Prevention Alliance, Institute of Criminal Justice and Security, School of Clinical Medicine and Research); Roraima Airways Inc; University of Trinidad and Tobago; Regional Intelligence Fusion Centre, CARICOM – IMPACS; California State University; National Task Force on Crime Prevention; Center for Hemispheric Defense Studies, National Defense University. Os resultados desta reunião preparatória foram levados ao conhecimento dos Estados membros perante a Comissão de Segurança Hemisférica em 20 de setembro de 2010 (documento CP/CSH-1246/10).


�.	Participaram representantes das seguintes organizações: Instituto de Estudos Comparados em Ciências Penais e Sociais; Centro de Estudos Legais e Sociais; Universidade Nacional de Quilmes; CESC; Fundação Ideas para la Paz; Ciudade Nuestra; Instituto de Defensa Legal; INCOSEC; Fundação Construir; Instituto Sou da Paz; Fórum Brasileiro de Segurança Pública; Rede de Especialistas em Segurança Pública, CIDE; Centro Internacional para a Prevenção do Crime (ICPC); Washington Office on Latin America (WOLA); Fundação Global para a Democracia; Fundação de Estudos para a Aplicação do Direito; Grupo CEIBA; Instituto de Estudos Estratégicos e Políticas Públicas (IEEPP); Rede de Apoio à Infância e Adolescência; Consórcio Global para a Transformação da Segurança (CGTS).


�.	(1)  Fortalecer, com um enfoque multidimensional e de acordo com as legislações nacionais, os canais de comunicação e o intercâmbio de informações, práticas e experiências entre os Estados membros no combate aos delitos que atentem contra a segurança pública e na prevenção dos mesmos;  (2) Promover a adoção de medidas que incentivem o intercâmbio de informações pertinentes por parte da polícia, com vistas a prevenir ou investigar a criminalidade transnacional que afeta a segurança pública, de maneira eficiente e confiável, em conformidade com as legislações nacionais; (3) Considerar iniciativas de cooperação para ampliar o conhecimento sobre os diversos aspectos e o impacto da criminalidade nos Estados membros, visando ao fortalecimento das estruturas de políticas de segurança pública; (4) Incentivar os Estados membros a considerarem o desenvolvimento de parâmetros comparáveis em matéria de segurança pública, a fim de melhorar os esforços de cooperação; (5) Tomar nota da contribuição de mecanismos sub-regionais de cooperação policial, bem como da criação da Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL); (6) Exortar os Estados membros a considerarem a ratificação dos tratados, convênios e convenções que apóiam o cumprimento deste Compromisso ou a adesão aos mesmos; (7) Instar os Estados membros a reconhecerem o papel da assistência jurídica mútua e a extradição em resposta à comissão, execução, planejamento, preparação ou financiamento de atos de terrorismo e criminalidade organizada, em conformidade com sua legislação interna e com os convênios internacionais estabelecidos; (8) Incentivar o intercâmbio de experiências oriundas da sociedade civil que contribuam para fortalecer a segurança pública.





